
 
 

 

AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.172.868 - 
RS (2009/0059985-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 
AGRAVADO : VERA LÚCIA PORCHER 
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA 
INDEVIDA.
1. O auxílio cesta-alimentação estabelecido em acordo ou convenção 
coletiva de trabalho não possui natureza salarial, de sorte que não deve 
ser pago aos inativos.
2. O abono único não é extensivo à complementação de aposentadoria 
paga a inativos por entidade privada de previdência complementar. 
3. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA, CONHECER DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO E, DESDE LOGO, DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
agravo regimental provido para, conhecer do agravo de instrumento e, desde logo, dar 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 
DO BRASIL PREVI 

ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 
AGRAVADO : VERA LÚCIA PORCHER 
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PREVI contra decisão que 

conheceu do agravo do agravo de instrumento para dar parcial provimento ao 

recurso especial.

A agravante alega que deve-se dar à parcela denominada "abono único" o 

mesmo tratamento previdenciário conferido à intitulada "auxílio 

cesta-alimentação", deixando de conferi-las aos inativos.

A agravante alega que deve-se dar à parcela denominada "abono único" o 

mesmo tratamento previdenciário conferido à intitulada "auxílio 

cesta-alimentação", deixando de conferi-las aos inativos.

É o breve relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental merece acolhida.

De fato, recentemente a Segunda Seção do STJ adotou novo 

posicionamento no que concerne à natureza jurídica da parcela denominada 

"abono único", entendendo que ela não deve ser paga aos inativos.

Nesse sentido:

DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL. ABONO ÚNICO 
PREVISTO EM ACORDO COLETIVO OU CONVENÇÃO COLETIVA 
DE TRABALHO. CLÁUSULA QUE CONTEMPLA, 
PROVISORIAMENTE, OS TRABALHADORES EM ATIVIDADE. 
AUTONOMIA PRIVADA COLETIVA. EXTENSÃO AOS INATIVOS 
INDEVIDA.
1. Compete à Justiça comum estadual processar e julgar ação de 
complementação de aposentadoria movida por participante em face de 
entidade privada de previdência complementar, por cuidar-se de 
contrato de natureza civil. Precedentes.
2. O abono único previsto em acordo coletivo ou convenção coletiva de 
trabalho para os empregados da ativa não integra a complementação 
de aposentadoria dos inativos, por interferir no equilíbrio econômico e 
atuarial da  entidade de previdência privada. Arts. 3º, parágrafo único, 
e 6º, § 3º, da Lei Complementar n. 108/2001 e 68, caput, da Lei 
Complementar n. 109/2001.
3. O abono único não é extensivo à complementação de aposentadoria 
paga a inativos por entidade privada de previdência complementar.
4. Recurso parcialmente provido.
(REsp 1281690/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 02/10/2012)

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para, 
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reconsiderando a decisão agravada, conhecer do agravo de instrumento e, 

desde logo, dar total provimento ao recurso especial, afastando a extensão do 

auxílio cesta-alimentação e do "abono único" aos inativos.

Em conseqüência, invertam-se os ônus sucumbenciais. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2009/0059985-2 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.172.868 / RS

Números Origem:  10524256903           70025639394           70027480045

EM MESA JULGADO: 19/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : VERA LÚCIA PORCHER
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : VERA LÚCIA PORCHER
ADVOGADO : NORBERTO BARUFFALDI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, agravo regimental provido para, conhecer do agravo de 
instrumento e, desde logo, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do(a) Sr(a) 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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